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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente pré-projeto de pesquisa foi estruturado para ser apresentado como 

requisito parcial para o ingresso no Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em 

Ciências Humanas – Curso de Mestrado (PPGICH), ofertado pela Universidade Federal 

da Fronteira Sul (UFFS). Traz como proposta investigar o atual cenário das bibliotecas 

escolares da cidade de Erechim. A motivação que deu forma a esta proposta foi a Lei 

Federal nº 12.244/10, que versa sobre a universalização de bibliotecas escolares. A lei 

prevê um prazo máximo para sua efetivação, ou seja, para que todas as escolas do país 

tivessem até o ano de 2020, obrigatoriamente uma biblioteca em funcionamento. 

 A biblioteca escolar é considerada por teóricos da área da educação e também da 

biblioteconomia um recurso indispensável no processo de ensino e aprendizagem. Tem 

como missão a democratização do acesso à informação, cultura e entretenimento. No 

contexto da educação pública, considerando que estas instituições atendem a maioria das 

crianças das classes populares, a biblioteca da escola ganha um significado ainda mais 

importante e urgente, pois, se configura num espaço de oportunidades, muitas vezes 

única, de contado com o livro, arte, cultura e lazer. 

Contudo, no Brasil, segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 55% das escolas não possuem bibliotecas. As 

instituições que possuem estes espaços, muitas vezes se encontram em estado de 

precariedade, não tendo o mínimo de recursos para seu funcionamento. Entende-se que a 

realidade das bibliotecas escolares ou a inexistência destas pode ser vista como um reflexo 

do quadro em que se encontra a educação pública no país. 

Diante do problema exposto, a proposta deste projeto de pesquisa se pauta na 

necessidade de conhecer, refletir e descrever sobre a realidade em que se encontram as 

bibliotecas escolares da cidade de Erechim. Quais as transformações foram possíveis 

mediante a aplicação desta lei, quais os avanços conquistados e se não houve avanços, 

quais foram as limitações. O objetivo é produzir conhecimento para contribuir com as 

discussões sobre o tema e pensar em possibilidades para que esta lei se cumpra na sua 

totalidade. 

 

 

 

 



 

 

1.1 TEMA 

 

O tema desta proposta é a biblioteca escolar que será estudada sob os aspectos da 

lei e das políticas públicas, a problemática que norteará esta pesquisa será o cumprimento 

da Lei Federal nº 12.244 sancionada em 24 de maio de 2010, conquistada depois de 

muitos anos de luta. A referida lei dispõe sobre a universalização das bibliotecas escolares 

em todas as instituições de ensino do país e estabelece que dentro de um prazo máximo 

de dez anos, a contar da data da sua promulgação, que todas as escolas do país devem ter 

obrigatoriamente uma biblioteca em funcionamento. 

Além da obrigatoriedade destes espaços, a lei prevê também critérios básicos a 

serem adotados pelas escolas para o funcionamento das bibliotecas, tais como, a formação 

do acervo, determinando que deve ter no mínimo um exemplar para cada aluno 

matriculado e a presença de um profissional bibliotecário para atuar na gestão da 

biblioteca em consonância com as Leis n.º 4.084, de 30 de junho de 1962, e 9.674, de 25 

de junho de 1998, que regulamenta a profissão do bibliotecário. 

  

1.1.1 Problema 

 

A criação da Lei Federal 12.244/10 contribuiu para a transformação do cenário 

das escolas com relação a inexistência ou a insuficiência da biblioteca escolar? Na forma 

como se encontra hoje, após dez anos da sanção da Lei 12.244/10, a biblioteca escolar 

tem condições de cumprir com o seu papel, de recurso integrado no processo de ensino e 

aprendizagem, incumbido de conjugar em seu espaço informação e cultura, de contribuir 

para a elevação da qualidade do ensino? 

 

1.1.2 Hipótese 

 

Sem um conjunto de políticas públicas a Lei Federal 12.244/10 é insuficiente para 

a implementação de bibliotecas em todas as escolas do país, tornando-se uma lei 

inexequível na sua totalidade.  Portanto, a problemática se baseia na hipótese de que as 

bibliotecas escolares, mesmo após a criação da referida lei, se encontram com carência 

de recursos, o que impossibilita cumprir efetivamente seu papel.   

 

 

 



 

 

1.1.3 Objetivos 

 

Os objetivos deste trabalho estão divididos em objetivo geral e objetivos 

específicos. 

 

1.1.3.1 Objetivo geral 

 

A proposta deste estudo é investigar o atual cenário das bibliotecas escolares da 

cidade de Erechim, após dez anos da promulgação da Lei federal 12.244 de 24 de maio 

de 2010, que determina a obrigatoriedade deste espaço em todas as escolas do país. O 

objetivo é produzir conhecimento para contribuir com as discussões sobre o tema e pensar 

em possibilidades para que esta lei se cumpra na sua totalidade. 

 

1.1.3.2 Objetivos específicos 

 

1 Identificar se todas as escolas da cidade de Erechim possuem bibliotecas em 

funcionamento e se existem relações da biblioteca com a comunidade escolar 

(práticas pedagógicas/culturais). 

2 Identificar se todos os critérios para o funcionamento da biblioteca escolar estão 

de acordo com o que estabelece a Lei 12.244/10, incluindo acervo equivalente ao 

número de alunos e profissional capacitado formalmente em biblioteconomia; 

3 Conhecer quais foram os desafios, obstáculos e os avanços que ocorreram com a 

criação da Lei 12.244/10 nestes dez anos de vigência; 

 

1.1.4 Justificativa 

 

A Lei Federal 12.244/2010, foi conquistada após anos de mobilização promovida 

pelos órgãos de classe, pesquisadores e alguns atores políticos, portanto é 

indiscutivelmente um avanço para o sistema de educação, pois, tem-se a base legal para 

nortear as discussões sobre o papel da biblioteca escolar neste contexto.  Em uma breve 

revisão da literatura, que foi produzida no âmbito acadêmico acerca deste tema, percebe-

se que existe um consenso entre os pares quanto aos desafios para a aplicabilidade da lei, 

a inexistência de um conjunto de políticas públicas é apontada como o principal fator. 

Sendo assim, ainda que a Lei 12.244/10 tenha suas falhas ou lacunas e seja para 

todas as esferas federativas um desafio, não se pode permitir que ela se torne uma “Lei 



 

 

morta” e a biblioteca escolar caia novamente no esquecimento das autoridades 

competentes. 

Torna-se, portanto, imprescindível continuar defendendo a importância da 

biblioteca escolar na formação dos educandos e reforçar para a sociedade o valor da 

biblioteca escolar como equipamento cultural, espaço de dinamização do conhecimento, 

de apropriação da informação, fomento à cultura e ao lazer. Não podemos perder este 

espaço, pois é um direito e o merecemos. Corrobora com esse entendimento o autor 

Milanesi quando faz a seguinte reflexão: 

[...] o subdesenvolvimento começa nas escolas sem bibliotecas 

adequadas, um espaço ausente que dá o caráter da vida escolar 

brasileira. Enfim, o subdesenvolvimento nacional começa numa escola 

que, mesmo tendo uma biblioteca, não sabe o que fazer com ela, pois 

dentro do sistema de ensino que prevalece não há lugar para ela. 

(MILANESI, 2013). 
 

Neste sentido o presente estudo se justifica pela necessidade de permanecer 

promovendo o debate e a reflexão, principalmente no âmbito acadêmico, sobre as 

carências das bibliotecas escolares e o seu potencial na elevação da qualidade do ensino, 

pois, como anunciado por Campelo “[...] utilizando evidências concretas e não um 

discurso vago e idealista, os bibliotecários e os professores terão melhores condições de 

mostrar que a biblioteca pode fazer a diferença.” (CAMPELLO, 2011, p. 17). 

Considera-se relevante conhecer o que já se conseguiu avançar com a Lei Federal 

12.244/10 nas escolas da cidade de Erechim, visto que o prazo máximo era de dez anos, 

a contar a data da promulgação da lei, para que todas as escolas brasileiras tivessem 

obrigatoriamente uma biblioteca em funcionamento. 

Parte-se, portanto, do pressuposto que conhecer a realidade das bibliotecas 

escolares, seja ela de avanços e conquistas, será de grande valia, pois o conhecimento 

produzido através deste estudo poderá contribuir para a implementação das bibliotecas 

escolares de outros municípios. Caso a realidade encontrada seja a de limitações, ter-se-

á ciência dos fatores limitantes registrados e de forma sistematizada, que servirão como 

subsídios para se pensar em proposições de possíveis soluções para que essa lei se 

cumpra.   

 

 

 

 



 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Nesta sessão serão abordados de maneira breve os conceitos de biblioteca escolar 

e a relação desta com o sistema de ensino e a contextualização da Lei 12.244/2010. 

 

2.1 O PAPEL DA BIBLIOTECA ESCOLAR NO CENÁRIO EDUCACIONAL 

 

Na sociedade contemporânea, em que a informação desempenha um importante 

mecanismo para o desenvolvimento social, torna-se fundamental formar cidadãos capazes 

de lidar com este mecanismo. Para desenvolver tal capacidade o indivíduo deve ser 

preparado ao longo da sua trajetória, iniciando pela educação básica. Pode-se afirmar que 

neste contexto a biblioteca escolar ocupa um espaço significativo, segundo (MONTEIRO, 

2010, p.1) a biblioteca escolar é: 

 [...] um recurso imprescindível para a formação de alunos com habilidades 

aguçadas para selecionar, sintetizar, refletir e criticar. Desenvolver o gosto pela 

leitura e possivelmente formar futuros pesquisadores. Ou seja, cidadãos com 

capacidade plena de lidar com o “mundo de informações”. 
 

Cumprindo sua função de instituição social e parte integrante do processo de 

ensino e aprendizagem, a biblioteca escolar deve ser vista como um organismo vivo, um 

espaço dinâmico voltado para a construção do saber.  Conceito este que extrapola a visão 

simplista da biblioteca escolar como um mero depósito de livros ou como um espaço 

destinado somente a prática de leitura. Neste sentido a autora (CAMPELO, 2011, p.16) 

traz a seguinte afirmação: 

[...] a biblioteca escolar é o laboratório que propicia a conexão de ideias e 

construção de conhecimentos. É o local onde os estudantes, com apoio de 

mediadores competentes, se familiarizam com o aparato informacional e se 

preparam para serem aprendizes autônomos, aqueles que sabem aprender com 

independência. 
 

Para tanto, é necessário que este espaço seja dinâmico e equipado com recursos 

informacionais nas suas variadas formas de apresentação, propiciando assim, acolher 

diversas atividades. A Federação Internacional de Associações de Bibliotecários e 

Instituições (IFLA), no texto que trata das diretrizes para bibliotecas escolares elenca 

como seus principais objetivos: 

a Apoiar e promover os objetivos educativos definidos de acordo com 

as finalidades e currículo da escola; 
b Criar e manter nas crianças o hábito e o prazer da leitura, da 

aprendizagem e da utilização das bibliotecas ao longo da vida; 



 

 

c Proporcionar oportunidades de utilização e produção de informação 

que possibilitem a aquisição de conhecimentos, a compreensão, o 

desenvolvimento da imaginação e o lazer; 
d Apoiar os alunos na aprendizagem e na prática de competências de 

avaliação e utilização da informação, independentemente da natureza 

e do suporte, tendo em conta as formas de comunicação no seio da 

comunidade; 
e Providenciar acesso aos recursos locais, regionais, nacionais e 

globais e às oportunidades que confrontem os alunos com ideias, 

experiências e opiniões diversificadas; 
f Organizar atividades que favoreçam a consciência e a sensibilização 

para as questões de ordem cultural e social; 
g Trabalhar com alunos, professores, órgãos de gestão e pais de modo 

a cumprir a missão da escola; 
h Defender a ideia de que a liberdade intelectual e o acesso à 

informação são essenciais à construção de uma cidadania efetiva e 

responsável e à participação na democracia; 
i  Promover a leitura, os recursos e serviços da biblioteca escolar junto 

da comunidade escolar e fora dela. (IFLA/UNESCO, 1999, p.3). 
 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), no seu caput II, art. 22, 

menciona que “a educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-

lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios 

para progredir no trabalho e em estudos posteriores.” (BRASIL, 1996). Neste contexto a 

LBD corrobora com o entendimento que o Estado tem o dever de prover todos os recursos 

necessários para que a educação se cumpra, garantido o padrão de qualidade, mencionado 

como um de seus princípios. 

Diante desta perspectiva, em se tratando da escola pública brasileira, a biblioteca 

escolar denota não só sua fundamental importância, como também urgência na sua 

existência em todas as instituições de ensino, pois, como reflete o autor Waldeck Carneiro 

da Silva em seu livro A miséria da Biblioteca escolar: 

[...] É nela que a maior parte das nossas crianças terá a oportunidade muitas 

vezes única em suas vidas, de contato com livros e documentos. Essa ideia 

aplica-se especialmente às escolas públicas onde estudam as crianças de 

classes populares que, pela natureza seletiva e excludente da escola burguesa, 

são expulsas da vida escolar muito antes de terem completado a escolaridade 

mínima obrigatória. (SILVA, 2003, p. 67) 
 

É importante ressaltar que a parceria entre professores e bibliotecários é 

fundamental para que a biblioteca seja reconhecida pela comunidade escolar como um 

espaço transformador, atrativo e valorizado. De acordo com (Silva, 2003, p.75). “O apoio 

imediato do professor é, entretanto, o de maior importância para o êxito da tarefa político-

pedagógica da biblioteca escolar”. Entende-se que a biblioteca escolar é portanto, um 

espaço democrático, necessário e que deve ser construído de forma coletiva para o 

coletivo.   



 

 

2. 1. 1 A Lei Federal 12.244/10 e a Universalização das Bibliotecas Escolares 

 

A Lei Federal 12.244/10 tem sua origem na proposição feita pela Ex-deputada 

Federal Esther Grossi, com um Projeto de Lei apresentado no ano de 2000, mas que não 

chagou na sua fase de conclusão, sendo arquivado. No ano de 2003 o então Deputado 

Federal Lobbe Neto, por sua vez, apresenta um Projeto de Lei retomando a proposta feita 

em 2000 pela autora Esther Grossi de universalização das bibliotecas escolares em todas 

as instituições de ensino.  A sanção da lei ocorreu em 24 de maio de 2010. 

Esta lei trouxe para professores e bibliotecários um alento para este problema tão 

debatido entre os pares, mas até então sem perspectivas de avanço. Com a sanção de uma 

lei federal, a biblioteca escolar passa a ser um espaço institucionalizado, portanto, a 

inexistência ou o descaso com este espaço se configura “oficialmente” em um problema 

coletivo/social. Ganha-se a partir daí uma base legal, que vai além de programas 

governamentais que se ocupam da distribuição de livros somente, operando com o 

conceito de biblioteca escolar como formação de coleções. 

A Lei 12.244/2010, foi elaborada com quatro artigos breves mas de fundamental 

importância, se considerarmos o que já foi exposto nos parágrafos anteriores, pode-se 

pensar na lei como um marco inicial para solucionar a carência de recursos ou a 

inexistência das bibliotecas escolares, pois a lei determina que “As instituições de ensino 

públicas e privadas de todos os sistemas de ensino do País contarão com bibliotecas 

[...]” (BRASIL, 2010), e estipula o prazo máximo de dez anos para sua efetivação . 

Contudo, passados dez anos, o cenário das escolas não teve a transformação 

esperada com a criação da Lei 12.244/10. Diante desta realidade, a ex-deputada Laura 

Carneiro em 2018 apresentou na Câmara o Projeto de Lei 9.484/181, que tem como 

propósito aperfeiçoar a Lei 12.244/2010, sugerindo, entre outras alterações, prorrogar o 

prazo máximo para a implementação das bibliotecas, que findaria em maio de 2020, 

conforme definido na lei: 

Os sistemas de ensino do País deverão desenvolver esforços progressivos para 

que a universalização das bibliotecas escolares, nos termos previstos nesta Lei, 

seja efetivada num prazo máximo de dez anos, respeitada a profissão de 

Bibliotecário, disciplinada pelas Leis n.º 4.084, de 30 de junho de 1962, e 

9.674, de 25 de junho de 1998, que regulamenta a profissão do bibliotecário. 

(BRASIL, 2010, art. III). 

                                                 
1Projeto de Lei ainda está em processo de tramitação na sua fase conclusiva. 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2167716 
 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2167716


 

 

 Na nova redação a deputada estende o prazo máximo para junho de 2024, 

estabelecendo assim consonância com a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que 

aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE). Entende-se, que há na perspectiva da ex-

deputada uma ideia de complemento entre as duas leis, visto que as estratégias elencadas 

pelo PNE para fomentar a qualidade da educação básica, menciona como meta, entre 

outras, no item 7.20 do anexo metas e estratégias:  

Prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização 

pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação básica, 

criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições necessárias 

para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com 

acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internet. (BRASIL, 2014). 
 

Ainda dentro desta proposta, a ex-deputada faz outra alteração relevante no texto 

da lei, ampliando o conceito de bibliotecas escolares que está definido no art. 2º da Lei 

12.244/10 como “coleção de livros, materiais videográficos e documentos registrados em 

qualquer suporte destinado a consulta, pesquisa, estudo ou leitura.” (BRASIL, 2010).  

Trazendo um conceito amplo e fidedigno para a biblioteca escolar, extinguindo assim a 

ideia que ela seja um e espaço estático, limitado a um mero depósito de livros. A nova 

redação caracteriza a biblioteca escolar como “equipamento cultural obrigatório e 

necessário ao desenvolvimento do processo educativo” (BRASIL, 2018), além de elencar 

os objetivos da biblioteca escolar como: 

I – disponibilizar e democratizar a informação, ao conhecimento e às 

novas tecnologias, em seus diversos suportes; 
II - promover as habilidades, competências e atitudes que contribuam 

para a garantia dos direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento do(a)s aluno(a)s, em especial no campo da leitura e 

da escrita; 
III - constituir-se como espaço de recursos educativos 

indissociavelmente integrado ao processo de ensino e aprendizagem; 
IV - apresentar-se como espaço de estudo, encontro e lazer, destinado a 

servir de suporte para a comunidade em suas necessidades e anseios. 

(BRASIL, 2018, p. 2) 
 

O Projeto de Lei 9.484/18 tramita em sua fase conclusiva e foi encaminhado para 

apreciação do Senado Federal em outubro de 2019. A aprovação desse projeto que almeja 

o aperfeiçoamento da Lei 12.244/10 pode ser considerada também como mais uma grande 

conquista, pois a redação proposta, mostra-se completa na sua estrutura. Além das 

alterações mencionadas, foi incluída na proposta a criação do Sistema Nacional de 

Bibliotecas escolares (SNBE) que tem como atribuição fortalecer os sistemas de ensino 

dos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

 



 

 

5 METODOLOGIA 

 

O tema deste estudo será abordado de maneira qualitativa.  Para contemplar o 

tema a pesquisa se dará de forma descritiva.  De acordo com Gil (2008, p. 28), a pesquisa 

de caráter descritivo tem como finalidade “a descrição das características de determinada 

população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis.” 

O locus da pesquisa será o município de Erechim, que conta com seis escolas de 

Ensino Fundamental de responsabilidade da esfera municipal, dezessete escolas de 

Ensino Fundamental, cinco escolas de Ensino Médio da rede estadual, totalizando um 

universo de trinta escolas públicas. Além destas a cidade conta com quatro escolas 

particulares.   

A pesquisa será dividida em três fases: a primeira fase será o aprofundamento da 

revisão documental e bibliográfica sobre o tema a fim de conhecer o que já foi produzido 

no âmbito acadêmico acerca da Lei 12.244. O levantamento bibliográfico permitirá 

definir os tópicos a serem abordados para nortear o resultado esperado com a investigação 

que se debruça em descrever a realidade das bibliotecas escolares de Erechim. A segunda 

fase será a pesquisa in loco. Essa fase é determinante para contemplar os objetivos 

específicos desta proposta, possibilitando assim conhecer cada escola e suas relações com 

o espaço da biblioteca. Para esta fase será necessário a elaboração dos instrumentos de 

coleta de dados, que neste caso serão utilizados dois tipos: o questionário e a entrevista. 

O questionário estruturado com questões fechadas e abertas, pretende-se aplicar aos 

professores e responsáveis pela biblioteca da escola. Para as indagações de cunho 

qualitativo, será elaborado um roteiro para a entrevista estruturada, que de acordo com 

(LACATOS; MARCONI, 1999 p. 94) “É um procedimento utilizado na investigação 

social para a coleta de dados ou para ajudar no diagnóstico ou no tratamento de um 

problema social.” Pretende-se entrevistar os gestores, da Secretaria Municipal de 

Educação, da 15 º Coordenadoria Regional de Educação, e os diretores das escolas 

particulares. 

A terceira fase será o tratamento dos dados coletados, ou seja, a análise, 

interpretação e transcrição das informações de forma sistematizada, concluindo assim a 

investigação. 

 



 

 

6 CRONOGRAMA 

 

Para contemplar a proposta deste estudo, as atividades que serão desenvolvidas ao 

longo do curso foram divididas por semestres. 

 

1º semestre de 2021 

Atividades Ago Set Out Nov Dez 

Revisão bibliográfica e documental x x x x x 

Definição dos tópicos a serem abordados     x 

1º semestre de 2022 

Atividades Fev Mar Abr Maio Jun Jul 

Visita à 15º CRE – Solicitar autorização para 

realizar a pesquisa nas escolas. 

 x     

Visita à SMEd – Solicitar autorização para 

realizar a pesquisa nas escolas. 

 x     

Visita às escolas particulares - Solicitar 

autorização para realizar a pesquisa nas 

escolas. 

 x     

Mapeamento das bibliotecas escolares de 

Erechim 

  x x   

Elaborar o projeto    x x x 

Revisão bibliográfica e documental x x x x x x 

2º semestre de 2022 

Atividades Ago Set Out Nov Dez 

Qualificação do projeto  x     

Construção do questionário para coleta de dados  x    

Aplicação do questionário x x x x  

Análise dos dados    x x 

Escrever a dissertação x x x x x 

1º semestre de 2023 

Atividades Fev Mar Abr Maio Jun 

Escrever a dissertação  x x x x  

Apresentação do trabalho concluído para a banca     x 
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